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O valor obtido em número de pixéis foi posteriormente convertido em km2, possibilitando o cálculo 
do valor da razão de cedência de sedimentos (SDR), através da fórmula anteriormente referida, o 
que resultou no mapa da figura 110. 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com indicação da CCDRLVT todos os pixéis com valores de SDR superiores a 1 

assumiram esse mesmo valor. 

Podemos de seguida calcular a perda de solo específico (PSE) recorrendo à seguinte equação: 

�������
�

�����������������������������������������������������������������������������������������������������������������
 

 

 

                                                                      X 

 

 

 

 

Figura 110  Mapa de razão de cedência de sedimentos fonte: CMC  
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A figura 111 ilustra os valores de PSE obtidos para o território municipal, nesta inserimos como 

indicado pela CCDRLVT linhas de corte nos valores de 11;25 e 55 ton.ha/ano, sendo que integram 

a reserva ecológica nacional as áreas com perda de solo igual ou superior a 25 ton.ha/ano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Como referido integram a REN as áreas com perda de solo específico com valores iguais ou 
superiores a 25ton.ha/ano, pelo que as mesmas foram individualizadas e sujeitas a um processo 
quantitativo e qualitativo de interpretação e afinação: 
Por indicação da CCDRLVT as manchas com áreas inferiores a 1ha foram retiradas; Foram também 
subtraídas ao modelo polígonos isolados com áreas ligeiramente superiores a 1ha, cuja permanência 
no modelo não era justificável, por não configurarem um contínuo; 
As áreas resultantes do cálculo matricial (pixéis) foram alvo de um processo de interpretação 
territorial e de harmonização das formas; 
Foram adicionados ao modelo todos os pixéis com valor inferior a 25ton.ha/ano, que se revelaram 
necessários à estabilidade e compacidade das áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo; 
Por opção da CM-Cascais foram ainda incluídas como áreas de elevado risco de erosão hídrica 
algumas zonas no PNSC que esta entidade considera como sensíveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 111 Mapa da perda de solo específica fonte: CMC  
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Após o processo de cálculo e de afinação do modelo é possível definir a mancha da tipologia da REN 
referente às áreas de elevado risco de erosão hídrica para o município de Cascais. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

3.3.2. Áreas de instabilidade de vertentes 
    
Definição  
 
As áreas de instabilidade de vertentes são as áreas que devido às suas características de solo e 

subsolo, declive, dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições hidrogeológicas, estão 

sujeitas à ocorrência de movimentos de massa em vertentes, incluindo os deslizamentos, os 

desabamentos e a queda de blocos (ponto 1, alínea e, secção III do Decreto-Lei 166/2008 de 22 

de agosto). 

Caraterização e Delimitação 
 
Apesar da orografia do concelho de Cascais ser marcada pela presença do maciço granítico da 

serra de Sintra e por relevos residuais originários do complexo vulcânico de Lisboa, que conferem 

alguma dinâmica na morfologia concelhia, não existem registos históricos que comprovem a 

existência de fenómenos de elevada magnitude, resultantes da instabilidade das vertentes. No 

entanto não pretendemos descurar a importância e perigosidade cada vez maior que caracterizam 

estes fenómenos, sobretudo por uma cada vez maior e mais desordenada ocupação humana dos 

territórios, pelo que e apesar da inexistência de relatos e provas históricas que comprovem os 

mesmos, decidimos aferir a suscetibilidade do concelho face a estes. A avaliação da suscetibilidade 

Figura 112 Mapa de áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo fonte: CMC  

19099



 96 
 

 
 

Figura 113 Esquema de Deslizamento Rotacional 

“Slump” 

Figura 114 Esquema de Fluxo Sedimentar 

“Earthflow” 

do território à ocorrência de deslizamentos, baseia-se no pressuposto de que os futuros 

movimentos de vertente têm maior probabilidade de ocorrência sob condições semelhantes às que 

originaram fenómenos de instabilidade no passado, ou seja se foi comprovada a existência de um 

deslizamento numa dada área, é expectável que esse fenómeno possa ocorrer numa outra área 

com as mesmas características 

Como referido no ponto anterior não existiam relatos comprovativos de fenómenos associados à 

instabilidade de vertentes, pelo que e na ausência destes, decidimos realizar uma exaustiva recolha 

de campo com o objetivo de encontrar indícios da 

existência destes, que posteriormente foram 

validados e completados com recurso a outras 

fontes, nomeadamente ortofotomapas, modelos 

digitais de terreno entre outros. Foram assim 

identificadas 11 áreas, onde se comprovou a 

existência de movimentos de vertente. 

Os movimentos inventariados incluem na sua 

maioria deslizamentos rotacionais (8). 

Os restantes (3) são fluxos sedimentares granulares do tipo movimento de terras (earthflows).  

Os deslizamentos rotacionais ocorrem principalmente em 

vertentes mais declivosas, situadas sobretudo nos entalhes 

provocados pela rede hidrográfica e em materiais mais 

consolidados, onde se verificam a alternância de bancadas 

de materiais diferentes. São deslizamentos com maiores 

profundidades de planos de rotura em média 6 metros, que 

mobilizam maior volume de área em percentagem da 

superfície afetada, aproximadamente 3 m3 por cada m2 de 

superfície. 

Os fluxos sedimentares ocorrem em áreas menos 

declivosas <20º, onde afloram materiais menos consolidados. A profundidade do plano de rotura 

situa-se em média a 2 metros de profundidade e o volume de área mobilizada em proporção de 

cada m2 de superfície afetada é de 1,5m3.  
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Figura 115 Distribuição dos movimentos de massa inventariados 
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Movimento 
ID

Localização 
relativa

Tipo de 
movimento

Superficie 
afetada (m2)

Volume material 
mobilizado (m3)

Profundidade 
plano rotura (m)

Delive 
médio (º)

Exposição 
predominante

Afloramento 
litológico

Ocupação e uso 
do solo

Perfil da vertente

1
SE EN-247  

meio da vertente
Deslizamento 

rotacional
2449 6506 10 ]30-40] Norte/Oeste Calcário

Área florestal e 
matas

Convexo

2 NO EN-247
Fluxo sedimentar 

granular
305 629 2 ]25-30] Sul Calcário Mato Convexo

3
Cabeço do 

vento a meio da 
vertente

Deslizamento 
rotacional

241 779 6 ]25-30] Sul/Oeste
Gabros e 

Gabro-Dioritos
Mato Convexo

4
Cabeço do 

vento a meio da 
vertente

Deslizamento 
rotacional

2250 5970 14 ]40 Sul/Este
Brechas 

Poligénicas 
Máficas

Mato Convexo

5
Ribeira foz do 

Guincho, talude 
EN-247

Deslizamento 
rotacional

405 1225 7 ]30-35] Este
Intercalações 
de calcários e 

margas

Área florestal e 
matas

Concavo

6
Cabeço do 

vento a  topo da 
vertente

Deslizamento 
rotacional

1000 2180 10 ]20-25] Este
Brechas 

Poligénicas 
Máficas

Mato Convexo

7
Ribeira das 

Vinhas, Qta das 
patinhas

Deslizamento 
rotacional

510 1524 7 ]25-30] Este
Pelitos, 

Arenitos e 
Conglomerado

Área florestal e 
matas

Convexo

8
Ribeira da Laje, 

Estrada de 
Talaíde

Fluxo sedimentar 
granular

1500 2628 2 ]15-20] Este/Sul
Intercalações 
de calcários e 

arenitos
Mato Concavo

9
Ribeira da Laje, 

Estrada de 
Talaíde

Deslizamento 
rotacional

1150 3361 6 ]20-25] Norte/Oeste
Intercalações 
de calcários e 

arenitos
Pedreira Convexo

10
NO da Qta da 

Marinha
Fluxo sedimentar 

granular
14732 19214 3 ]5-10] Norte/Oeste Arenitos

Area florestal e 
matas, formações 
vegetais costeiras

Concavo

11
Ribeira da Laje, 
Casal Montijo

Deslizamento 
rotacional

443 1317 4 ]10-15] Sul/Este
Intercalações 
de calcários e 

arenitos
Mato Concavo

Caraterização do movimento de massa Caraterização da vertente

 
Quadro síntese dos movimentos de massa inventariados:  
 

Quadro 20 Quadro síntese dos movimentos de massa inventariados 
erodibilidade 
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O método utilizado para a avaliação da suscetibilidade à ocorrência de movimentos de vertente 
baseia-se no conceito de função de favorabilidade (Chung e Fabbri, 1993; Fabbri et al., 2002). Esta 
função baseia-se no pressuposto de que a possibilidade de ocorrência de futuros movimentos de 
vertente pode ser avaliada, através de relações estatísticas bivariadas, entre os deslizamentos 
verificados no passado e comprovados no levantamento de campo e os vários conjuntos específicos 
de dados espaciais, assumidos como fatores de instabilidade, que são: 
 
-Declive; 
-Exposição solar; 
-Perfil transversal; 
-Unidades litológicas; 
-Ocupação e uso do solo.  
 
De modo a integrar em SIG as temáticas acima referidas, é realizado um modelo digital de terreno, 
tendo por base um ficheiro 3d da altimetria e dos pontos cotados. 
 
O modelo digital de terreno é composto por uma grelha com 104.903.225 pixeis tendo cada um 
dos pixéis da grid dimensão de 5x5 metros. 
 
Para as temáticas relativas ao declive, Exposição e Perfil transversal das vertentes o cálculo é feito 
automaticamente pelo programa, tendo por base e como já referido o MDT. Para as temáticas 
referentes às unidades litológicas e ao uso e ocupação de solo, cada uma das classes que 
compõem estas temáticas, foram vetorizadas e posteriormente convertidas em grelha com as 
dimensões já referidas. 
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Figura 116 Mapas temáticos utilizados na avaliação da suscetibilidade aos movimentos de vertente 

 
 
 
 
O primeiro passo no processo de integração cartográfica dos dados é o cálculo de probabilidades a 
priori e de probabilidades condicionadas. Assim e com base na correlação entre o mapa com a 
delimitação dos deslizamentos observados e os vários mapas temáticos que representam os fatores 
condicionantes da instabilidade, bem como nas relações entre áreas instabilizadas e áreas totais é 
possível calcular: 
 

19104



 101 
 

 
 

- a probabilidade a priori de ocorrência de um movimento (área afetada deslizamentos/ área total) 
 
- a probabilidade a priori de ocorrência de uma classe y de um tema z (área da classe y/ área 
total) 
 
- a probabilidade condicionada de encontrar um movimento x na classe j do tema t (área afetada 
por deslizamentos na classe j/área total da classe j do tema t). 
 
Verificam-se assim as seguintes Pp e Pc no mapa temático dos declives 

 

Figura 117 Probabilidades a priori (Pp) e condicionada (Pc) para as classes de declive 

As áreas planas ou pouco declivosas dominam claramente a morfologia do concelho Pp=0,78, ao 
invés a probabilidade condicionada Pc de existência de um deslizamento em áreas com declives 
superiores a 30% é Pc=0,0091. 
Consubstanciando o já referido em relação aos declives, a maioria do concelho não têm uma 
exposição solar marcadamente definida Pp=0,51. As demais vertentes confirmam o carácter 
soalheiro e aprazível pelo qual o concelho é conhecido, predominando as vertentes viradas a sul 
Pp=0,19. 
No tocante á probabilidade condicionada Pc, os valores mais elevados são obtidos nas vertentes 
expostas a norte Pc=0,0008 e a este Pc=0,0005. 
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Figura 118 Probabilidades a priori (Pp) e condicionada (Pc) para as classes de exposição 

Os perfis transversais das vertentes são maioritariamente convexos Pp=0,69, atingido a Pc mais 

elevada também nos mesmos perfis de vertente Pc=0,001 

 

Figura 119: Probabilidades a priori (Pp) e condicionada (Pc) para as classes de perfil transversal 
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O principal afloramento rochoso no município são as intercalações de calcários com arenitos 

Pp=0,30, por seu turno as dunas são as áreas com Pc=0,007 mais elevada. 

 

Figura 120 Probabilidades a priori (Pp) e condicionada (Pc) para cada unidade litológica 

A ocupação do solo dominante são as áreas de mato Pp=0,22 e os terrenos incultos Pp=0,19, 
sendo as Praias/arribas Pc=0,0026 e os Areeiros/pedreiras Pc=0,0019 as áreas de probabilidade 
condicionada mais elevada. 
 

 

Figura 121 Probabilidades a priori (Pp) e condicionada (Pc) para as classes de ocupação do solo 
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Assim temos que: 
 
A probabilidade de encontrar um movimento de vertente, na presença de n mapas temáticos, 
usando a regra de integração da probabilidade condicionada, é obtida com a seguinte expressão 
(Chung e Fabbri, 1999): 

 
 
Em que T1, T2..Tn são os vários mapas temáticos utilizados como fatores independentes de 
instabilidade; Pp é a probabilidade a priori de ocorrência de uma classe j de um tema t; Ppslide é a 
probabilidade a priori de ocorrência de um movimento e Cp é a probabilidade condicionada de 
encontrar um movimento na classe j do tema t (Zêzere et al.,2004).A equação descrita 
anteriormente foi aplicada numa estrutura de dados matricial do tipo grid com um pixel de 5 
metros e integrada num sistema de informação geográfica.  
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Figura 122 Mapa de Scores de suscetibilidade de movimentos de vertentes 
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Para cada um dos pixeis da imagem digital, foi calculado um score que oscila entre 0 e 1 e que 
traduz a probabilidade espacial relativa ou suscetibilidade de ocorrência futura de movimentos de 
vertente. 
 
Tal como era expectável os scores obtidos são bastante reduzidos o que comprova a convicção de 
que o risco de movimentos de vertentes nas áreas não costeiras, é bastante baixo. Cerca de 5% do 
número total de pixéis abrange 90% das áreas onde se tinham observado deslizamentos, pelo que 
o modelo é suficientemente amplo para comtemplar e predizer os diferentes tipos de movimento, 
sem necessidade de realizar um estudo independente para cada um dos diferentes tipos de 
movimento detetados no concelho.  
 
As células que registaram valores mais elevados de suscetibilidade, foram individualizados dando 
origem à carta da figura 123. Desta carta foram retirados todas as áreas localizadas nas zonas 
costeiras, pois estas serão nesta proposta, objeto de estudo em capítulo próprio. A estes resultados 
foi acrescido um buffer de 10 metros, conforme normas de delimitação. 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

Figura 123 Áreas suscetíveis a movimentos de vertente 
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O risco de movimentos de vertente no concelho de Cascais é bastante reduzido exceto na orla 
costeira, onde se registam com muita frequência desabamentos. 
 
Com a exceção das áreas costeiras, as áreas mais sensíveis a fenómenos de instabilidade de 
vertentes localizam-se na parte mais declivosa do concelho, bem como onde existem alternâncias 
de bancadas calcárias e margosas e áreas dunares. 
 
De salientar, como áreas mais sensíveis toda a área a oeste da Areia até ao cabo Raso, as zonas 
mais declivosas da serra de Sintra, bem como os vales da ribeira da foz do Guincho, das Vinhas e 
da Laje. Também de salientar o “cinturão” que atravessa a parte ocidental do concelho que se 
estende desde a zona da Adroana até ao Abano, coincidindo esta com a litologia da formação de 
Farta-Pão composta por calcários e margas. 
 
Nas reuniões de concertação, realizadas após a emissão do parecer ao PDM por parte da Comissão 
de Acompanhamento, foi acordado entre a CCDR-LVT e a câmara que as áreas de instabilidade de 
vertentes junto ao litoral seriam retiradas da REN, por se tratarem de áreas cuja preservação está 
garantida pelas tipologias do grupo das áreas de proteção do litoral.  
 
No seguimento das mesmas reuniões, decidiu-se retirar as pequenas manchas isoladas e que se 
encontravam em solo urbano bem como as correspondentes a taludes associados ao sistema 
viário.   
 

3.3.3. Zonas adjacentes 
 
Definição 
 
1 — As zonas adjacentes são áreas contíguas à margem que como tal seja classificada por um ato 
regulamentar, por se encontrar ameaçada pelo mar ou pelas cheias. 
 
2 — A delimitação das zonas adjacentes é feita desde o limite da margem até uma linha 
convencional, definida caso a caso no diploma de classificação, que corresponde à linha alcançada 
pela maior cheia, com período de retorno de 100 anos, ou à maior cheia conhecida, no caso de não 
ser possível identificar a anterior. 
(alínea a, secção III, Anexo I, do DL nº 166/2008 de 22 de agosto). 
 
Caracterização e Metodologia 
 
Devido ao clima existente no concelho de Cascais e ao facto de os valores de precipitação anual 
serem reduzidos, o regime fluvial dos cursos de água existentes no concelho é marcadamente 
mediterrâneo ou torrencial, traduzindo-se numa grande variabilidade entre os caudais mínimos e 
os caudais máximos. Dada esta variabilidade, e em situações extremas, as margens de alguns 
cursos de água são galgadas pelos caudais mais elevados, dando origem a inundações dos terrenos 
laterais ou circundantes. Nos dias de hoje, com os mecanismos e as ferramentas que a sociedade 
dispõe, é possível antever episódios de ocorrências de cheias, nomeadamente através da 
monotorização das condições climatéricas. O tipo de cheias que caracteriza o concelho é de 
caracter repentino associadas a situações climatéricas de instabilidade (precipitações intensas e de 
curta duração).  
 
Cascais tem um historial no que respeita a situações de cheias rápidas e consequentes inundações. 
A 26 de novembro de 1967 e devido a elevadas precipitações num curto espaço de tempo, as 
bacias hidrográficas que drenam o concelho esgotaram rapidamente o tempo de concentração e de 
resposta, originando cheias rápidas em diversas áreas do concelho. 
 
Novamente, em novembro de 1983, a baixa de Cascais foi fortemente afetada (figura 124 e 125). 
De acordo com Quintela & Coutinho (1983, Ramos & Reis, 2001) “a bacia hidrográfica da ribeira 
das Vinhas recebeu 140 mm de precipitação num período de apenas 12 horas, estimando-se uma 
contribuição de 6 m3/s/km2 a que correspondeu um caudal de ponta de 180 m3/s. Deste modo, a 
água subiu vários metros na baixa de Cascais, destruindo mesmo o paredão da praia da Ribeira”. 
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Figura 124 Cheias de 19 de novembro de 1983 em Cascais junto à praia da Ribeira 

 
 
Figura 125 Cheias de 19 de novembro de 1983 em Cascais – Rua Alexandre Herculano 

 Episódios semelhantes ocorreram novamente em 2008, embora com consequências menos 
gravosas.  
 
Em espaço urbano, e devido à forte impermeabilização dos solos, quando surgem condições 
climatéricas adversas como precipitação forte num curto espaço de tempo, ficam reunidas as 
condições para que ocorram cheias rápidas e consequentes inundações como as que ocorreram na 
baixa de Cascais nas datas já referidas. 
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No concelho de Cascais existem duas zonas adjacentes que estão classificados por ato 
regulamentar: 
 

• Ribeira da Laje: Decreto Regulamentar nº45/86, de 26 de setembro; 
• Ribeira das Vinhas: Portaria nº 349/88, de 1 de junho. 

 
Os limites das Zonas Adjacentes tomadas em consideração e aqui representadas (figura 126) 
foram fornecidos à Câmara Municipal de Cascais pela ARH Tejo. 
 

  
 
Figura 126 Zonas adjacentes no concelho de Cascais  
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3.3.4. Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas 
 
Definição 
 
Zonas ameaçadas pelas cheias não classificadas como zonas adjacentes nos termos da Lei da 
Titularidade dos Recursos Hídricos. 
 
1 — As zonas ameaçadas pelas cheias compreendem a área contígua à margem de um curso de 
água que se estende até à linha alcançada pela cheia com período de retorno de 100 anos ou pela 
maior cheia conhecida, no caso de não existirem dados que permitam identificar a cheia 
centenária. 
 
2 — A delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias deve incluir as áreas suscetíveis de 
inundação causadas por transbordo da água do leito de rios e cursos de água devido à ocorrência 
de caudais elevados, efetuada através de modelação hidrológica e hidráulica que permita o cálculo 
das áreas inundáveis com período de retorno de pelo menos 100 anos, da observação de marcas 
ou registos de eventos históricos e de dados cartográficos e de critérios geomorfológicos, 
pedológicos e topográficos. 
 
(alínea c, secção III, Anexo I, do DL nº 166/2008, de 22 de agosto). 
 
Caracterização e Metodologia 
 
Considerando o historial de cheias e consequentes inundações ocorridas no concelho de Cascais, e 
visto que apenas a ribeira da Lage e a ribeira das Vinhas estão classificadas por ato regulamentar, 
no que respeita à delimitação de zonas adjacentes, tornou-se imperativo elaborar um estudo 
pormenorizado a fim de inventariar e delimitar as possíveis zonas ameaçadas por cheias que inclua 
também zonas que não estejam classificadas por ato regulamentar. 
 
Assim, em janeiro de 2010, foi apresentado pela Hidroprojecto, engenharia e Gestão, S.A., um 
estudo denominado “Elaboração da Carta de Áreas Inundadas do Concelho de Cascais para o 
período de Retorno de 100 Anos”, fruto de um contrato celebrado entre a Câmara Municipal de 
Cascais e esta empresa, documento este enviado à CCDR-LVT em fevereiro de 2012 para 
conhecimento. 
 
“Este estudo tem por objetivo a delimitação das áreas inundáveis prováveis por cheias 
correspondente à frequência de ocorrência de uma vez em 100 anos (período de retorno de 100 
anos) e, consequentemente, determinação dos respetivos níveis, nas bacias dominadas pelas 
seguintes linhas de água. (…) 
 
Face ao tipo de estudo em causa, importa ter em atenção a legislação vigente sobre o assunto, 
nomeadamente o Decreto-Lei N.º 364/98, de 21 Novembro, que estabelece a obrigatoriedade de 
elaboração, por parte dos municípios, da carta de áreas inundáveis, constituída pela delimitação 
das zonas potencialmente sujeitas a inundação, para o período de retorno de 100 anos. As cartas 
de zonas inundáveis são também uma ferramenta indispensável no processo de demarcação da 
Reserva Ecológica Nacional. 
 
Durante esta fase do estudo foi utilizada a informação cartográfica dos concelhos de Sintra e 
Cascais, esta última disponibilizada pela Câmara Municipal de Cascais. (…) 
O estudo foi organizado em duas fases; uma primeira que consistiu na delimitação e caracterização 
das bacias hidrográficas a estudar e na avaliação dos caudais de ponta de cheia e, uma segunda 
fase, na qual se estabeleceram os modelos de simulação hidráulica e se elaboraram os mapas de 
inundação. (…) 
 
A análise das condições hidrológicas será efetuada tendo em conta as características morfológicas 
das zonas diferenciadas do concelho de Cascais, focando-se nas bacias dominadas pelas seguintes 
ribeiras: ribeira do “Assobio”, ribeira da “Grota”, ribeira da “Praia”, ribeira do Arneiro, ribeira da 
Foz do Guincho, ribeira dos Mochos, ribeira das Vinhas, ribeira de Castelhana, ribeira da Cadaveira, 
ribeira de Bicesse, ribeira de Manique, ribeira das Marianas, ribeira de Sassoeiros e ribeira da Laje. 
(…) 

19114



 
111 

 
 

 

Descrição das variáveis presentes no estudo hidrológico: 

 
Declive equivalente: é o declive da reta que subtende, com o eixo das abcissas, uma área igual à 
do perfil longitudinal, ou seja, o declive da reta que, intersetando o perfil longitudinal, determina 
acima e abaixo destas áreas iguais. 
 
Declive d 10,85: é o declive médio no troço entre secções, às distâncias de referência, iguais a 
10%, na extremidade de jusante, e a 85%, na extremidade a montante, do comprimento total do 
curso de água principal (elimina os troços de maior e menor declives). 
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Nas bacias em estudo e dado que o maior declive se verifica a montante (cabeceiras) optou-se por 
considerar a distância de referência a igual a 85% do comprimento total do curso de água. 
 
Comprimento equivalente: é a distância de referência igual a 85% (no presente estudo) do 
comprimento total do curso de água. 
 
Cota máxima equivalente: é a cota verificada no local a montante dos 85% do comprimento total 
da linha de água.” (Hidroprojecto, 2010). 
 
Decorrente do parecer conjunto da CCDR-LVT e da ARH Tejo, relativamente à primeira proposta da 
REN-Bruta para o concelho de Cascais, assim como resultado das reuniões parcelares realizadas 
com estas duas entidades, foi feita a atualização do estudo da Hidroprojecto, SA, denominado 
“Atualização de áreas inundáveis do concelho de Cascais para o período de retorno de 100 anos” 
onde foram incluídas as seguintes variáveis: 

• Aumento do número de secções a serem introduzidas no modelo; 
• Incorporação das dimensões das passagens hidráulicas mais significativas; 
• Inclusão de obras hidráulicas já licenciadas; 
• Obras de regularização decorrentes da aprovação de planos de pormenor. 

 
Destes trabalhos resultou a definição para as manchas das áreas inundáveis das ribeiras do 
concelho que foram analisadas. As áreas a integrar em REN nesta tipologia, correspondem às áreas 
inundáveis dos cursos de água classificados como REN, excluindo-se as áreas que pertencem à 
bacia da ribeira das Vinhas e da Laje, por terem as zonas adjacentes regulamentadas (figura 127). 
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Figura 127 Áreas ameaçadas por cheias no concelho de Cascais  

 

 

 

3.3.5. Zonas ameaçadas pelo mar  
 
Definição 
 
As zonas ameaçadas pelo mar são áreas contíguas à margem das águas do mar que, em função das 
suas características fisiográficas e morfológicas, evidenciam elevada susceptibilidade à ocorrência de 
inundações por galgamento oceânico. (alínea b, secção III, Anexo I, do DL nº 166/2008, de 22 de 
agosto). 
 

 
Caracterização e Metodologia 
 
A delimitação destas zonas corresponde ao efeito combinado de quatro componentes: a cota do 
nível médio do mar, a elevação da maré astronómica, a sobre – elevação meteorológica e o espraio 
da onda. 
 
A metodologia adotada para a definição desta tipologia é a que consta no relatório do “dossier de 
sustentabilidade”, que suporta a carta de riscos do Serviço Municipal de Proteção Civil da Câmara 
Municipal de Cascais. 
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A metodologia adotada, baseia-se no “Plano Estratégico de Cascais face às  Alterações Climatéricas 
– Setor das Zonas Costeiras”, que fornece os valores das variáveis que compõem o calculo da 
tipologia, considerando-se: 
 

• O máximo de 4,03 metros acima do zero hidrográfico para a elevação da maré 
astronómica; 

• Valor de referência de + 0,43 metros para a sobre-elevação meteorológica; 
• A cota do nível medio do mar, caracterizada por uma taxa de elevação de 2,5 mm/ano na 

década de 2000; 
• Variação entre 2,5 e 5,5 m para a agitação marítima, mais elevada na costa oeste do que 

na costa sul. 
 

Da combinação destes fatores com o levantamento de campo das características do terreno, 
resultam cotas de inundação de 5 a 7 metros nas praias do troço meridional. 
 
À área assim, foi retirada a zona de interseção com a LMPMAVE, de acordo com o definido nas 
Orientações Estratégicas Nacionais e Regionais.  
 
À área assim obtida foi incrementada a delimitação das ocorrências dos episódios de galgamentos 
registados, nomeadamente aquando da tempestade Hercules, ocorrida entre 3 e 7 de janeiro de 
2014 (“Relatório Técnico – Registo das Ocorrências no litoral”, Temporal de 3 a 7 de janeiro de 
2014, APA). 
 
 

A combinação de todas estas variáveis, aplicadas ao território do município de Cascais, obteve-se a 
mancha correspondente à tipologia de risco – Zonas ameaçadas pelo mar, conforme a figura 128 
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4. Conclusões 
 
A presente proposta de delimitação da REN bruta do município de Cascais originou uma área bruta 
total de 14370,5 ha. No entanto a área que é condicionada e que se encontra englobada pelo limite 
administrativo do concelho é de 4087,83, pois grande parte desta encontra-se fora do referido 
limite (ver quadro 21). 
 

 
Quadro 21 REN bruta áreas por tipologia 
 
As áreas de proteção do litoral é a família tipológica que possui uma maior área de servidão 
10961,69 ha, devendo-se grande parte desta dimensão à tipologia faixa marítima de proteção 
costeira. As áreas de prevenção dos riscos naturais ocupam uma área de 2087,83 ha e as áreas 
relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre 1320,98 ha. Como referido 
algumas destas tipologias extravasam em grande parte o limite administrativo do município de 
Cascais, pelo que importou quantificar as mesmas dentro do concelho. Deste modo as áreas de 
proteção do litoral sofrem uma quebra abrupta registando um valor de 679,02 ha sendo as dunas 
costeiras a tipologia mais representativa, 457,47 ha. A tipologia dominante nas áreas de prevenção 
de riscos naturais são as áreas de elevado risco de erosão hídrica do solo 1386,96 ha e as áreas 
estratégicas de proteção e recarga de aquíferos a tipologia com maior dimensão nas áreas 
relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico terrestre, ocupando uma área de 1120,27 
ha. 
 
Em virtude de muitas das tipologias serem concorrentes numa determinada área geográfica a 
agregação das diferentes tipologias produz áreas menores que as somas das áreas das diferentes 
tipologias, deste modo a combinação de todas as tipologias produziu uma menor área do que a da 
soma das mesmas, 12677,30 ha e 14370,5 ha respetivamente. 
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Figura 129 REN Bruta delimitação por tipologia 

A área ocupada pela REN bruta no concelho de Cascais representa aproximadamente 31% da 
superfície total do município. 
Embora não sendo comparável por tratar-se de uma REN liquida, a delimitação da REN em vigor 
ocupa uma área de 2660,50 ha em comparação com os 3020,3 ha da presente proposta. 
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5. Cartografia 
 

• Cartografia de base 
 

Cartografia digital para o Concelho de Cascais 
Propriedade: CMCascais 
Produção: Bloom Portugal Lda 
Homologação: Processo 128, 24-08-2012 
Escala 1/2000 Voo Maio de 2010 
Datum 73 Projeção cartográfica Gauss-Kruger, Elipsoide Internacional 1924 
Transformado em PT-TM06 ETRS89_geo_gsb disponibilizado pela DGT. 
Datum altimétrico Marégrafo de Cascais 
 

• Cartas de Solos e de Capacidade de Uso à escala 1:25000 
 

Adquirida em formato digital ao IDRHa 
Correspondente às séries editadas pelo CNROA  
Datum de Lisboa Projeção cartográfica Gauss-Kruger 
Elipsoide Internacional 1924 
 

• Carta geológica da Área Metropolitana de Lisboa 
 
Fornecida pela AMLe produzida em parceria com o IGM 
Datum 73 Projeção cartográfica Gauss-Kruger 
Elipsoide Internacional 1924 
 

• Cartografia Militar de Portugal à escala 1/25000 
 

Adquirida em formato digital ao IgeoE 
Datum de Lisboa (Coordenada Militares) Projeção cartográfica Gauss-Kruger 
Elipsoide Internacional 1924 
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8. Glossário Técnico 
 
AML - Área Metropolitana de Lisboa 
ARH Tejo – Administração da Região Hidrográfica do Tejo I. P. 
CCDR-LVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional – Lisboa e Vale do Tejo 
CMC – Câmara Municipal de Cascais 
CNROA- Centro de Reconhecimento e Ordenamento Agrário 
COS- Carta de Ocupação do Solo 
DRALVT- Direção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo 
DSIG – Divisão do Sistema de Informação Geográfica 
GEE – Gases de Efeito de Estufa 
IDRHa- Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica 
IgeoE – Instituto Geográfico do Exército 
IGM-Instituto Geológico e Mineiro 
IGP-Instituto Geográfico Português 
IHERA – Instituto Hidrologia e Engenharia Rural e Ambiente 
INAG- Instituto Nacional da Água 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
LMPMAVE – Linha de máxima preia –mar de águas vivas equinociais 
LNEC – Laboratório Nacional de Engenharia Civil 
MDT – Modelo Digital do Terreno 
NPA – Nível Pleno de Armazenamento 
PBHRO – Plano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do oeste 
PECAC- Plano Estratégico de Cascais face às Alterações Climáticas 
PIB- Produto Interno Bruto 
PNSC – Parque Natural Sintra Cascais 
POOC-  Plano de Ordenamento da Orla Costeira 
PROTAML – Plano Regional de Ordenamento da Área Metropolitana de Lisboa 
REN- Reserva Ecológica Nacional 
SCS- Soil Conservation Services 
SIG – Sistema de Informação Geográfica 
WMO – World Meteorological Organisation 
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